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PROCESSO N" OO7.2s.CP-OBRAS

DO OBJETO

1 .1. O objeto da presente licitaçáo é a escolha da proposta mais vantajosa para CONTRATAçÃO DE

EMPRESA PARA PRESTAçÃO DE SERVIçoS DE MANUTENçÃO, CONSERVAçÃO,
REFoRMA, AMPLIAçÓES e corusTnuçÃo DE PASSAGENS MoLHADAS, A SEREM
EXECUTADOS NOS LOGRADOUROS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
DE OBRAS E INFRAESTRUTURA DO MUNICIPIO DE IPUEIRAS - CE, conforme condiçóes,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

1.2. O critério de julgamento adotado será o lvenor Preço, empreitada por preço global, observadas as
exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificaçóes do objeto.

2. DA PARTTCTPAÇÃo NA LrcrrAÇÃo

2.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações eÍetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas pÍopostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgáo ou entidade
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda
que por tercêiros.

2.2. É de responsabilidade do cadastrâdo conÍerir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemâs
relacionados no item anterior e mantêios atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação,
devendo proceder, imediatamente, à correçáo ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados.

2.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
hâbilitaçáo.

2.4. Será concêdido tratamento favorecido parâ as microempresas e empresas de pequeno porte, para
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n" 14.133, de 2021 , paru o agricultor familiar, o
produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEl, nos limites previstos da Lei
Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 201 5.

2.5. Náo podeíão disputar esta iicitação:

2.5.1. aquele que não átenda às condiçóes deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.5.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica,
quando a licitação versar sobre serviços ou íornecimento de bens a ele relacionados;
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Torna-se público, para conhecimento dos licitantes, que a Prefeitura Municipal de lpueiras, através da
secretaria municipal de obras e infraestrutura, por intermédio do Agente de Contratação do município e
membros da equipê de apoio, realizará licitaçáo, para registro de prêços na modalidade CONCORRÊNCIA,
na forma ELETRONICA, nos termos da Lei no 14.133, de 2021, do Decreto n. 1'l.462, de 31 de março de
2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabeleÕidas neste Edital.

Oata da Sessão: 3111012025
Horário: 09:00h
Local: !Ep!lyty11&!13ry!q@
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2.5.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboraçáo do pro.ieto básico ou
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigenle, geÍente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcontratado, quando a licitaçáo versar sobre serviços ou fornecimênto de bens a ela necessários;

2.5.4. pessoa física ou.jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

2.5.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, Íinanceira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do conlrato, ou que delês seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍnidade, até o terceiro grau;

2.5.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no ô.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

2.5.7 . pessoa Íísica ou Jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trabalhista;

2.5.8. agente público do órgão ou entidade licitante;

2.5.9. Organizaçóes da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

2.5.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitaÇão ou da execução do contrato agente
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situâçóes que possam configurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou êmprego, nos termos da legislaçâo que
disciplina a matéria, conforme § 1o do art. 9o da Lei no 14.133, de 2021 .

2.6. O impedimento de que trata o item 2.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.7. A critério da Adminishação e exclusivamente a seu serviço, o autor dos pro.ietos e a empresa a que
se refêrem os itens 2.5.2 e 2.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,
de execuçáo da licitação ou de gestáo do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públacos
do órgâo ou entidade.

2.8. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.

2.9. O disposto nos itens 2.5.2 e 2.5.3 não impede a licitação ou a contratação dê serviço que inclua como
êncargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contrataÇôes integradas, e
do projeto executivo, nos demais regimes de execuçáo,

2.10. Em licitaçóes e contrataçóes realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com Íecursos do
Íinanciamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou.iurídica que integre o rol
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei no

14.133t2021.

2.11. A vedação de que trata o item 2.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a conduÇão da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou Íuncionário ou representante de
empresa que preste assessoria técnica.

3.1. Nâ presente licitação, a íase de habilitação sucederá a fase de apresentação de propostas e lances
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3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
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3.4.1 . está ciente e concorda com as condiÇõês contidas no edital e seus anexos, bem como de que
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas inÍralegais, nas convençóes coletivas
de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que
cumpre plenamente os rêquisitos de habilitaçâo definidos no instrumento convocatório;

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de íô anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7",
)«Xlll, da Constituição;

3.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou Íorçado, observando o disposto
nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso llldo art. 5o da Constituição Federal;

3.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado
da Previdência Social, previstâs êm lei e em oulras normas específicas.

3.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 dâ Lei no í4.í33, de 202í.

3.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os Íequisitos estabelecidos no
artigo 3' da Lei Complementar n" í 23, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1o ao 3' do art. 4", da Lei n.o 14.133, de 2021 .

3.6.1. no item exclusivo par-a participação de microempresas e empÍesas de pequeno porte, a
assinalação do campo "náo" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempÍesas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo "náo" apenas produzirá o efeito de o licitante não têr dlreito ao
trâtamênto favorecido previsto na Lei Complementar no 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa
de pequeno portê ou sociedade cooperativa.

3.7. A Íalsidade da declaração dê que trata os itens 3.4 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções previstas
na Lei no 'í4.133, de 2021, e neste Edital.

3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

3.9. Não haverá oÍdem de classiÍlcação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
hâbilitâção pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública ê da
fase de envio de lances.

3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documenlos que compôem a pÍoposta dos licitantes
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor
íinal mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às

seguintes regras:
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3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletÍônico, a proposta com o preço
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estâbelecidos para abertura da sessão pública.

3.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens deste
Edital.

3.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:
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3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diÍerença de valores ou de percentuais entre os lances,
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relaçáo ao lance que cobrir a melhor
oÍerta: e

3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor Íinal mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

3.12. O valor final minimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo Íornecedor durante a Íase de disputa, sendo vedado:

3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menor preço; e

3.12.2. percentual de desconto infeÍior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando
adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.13. O valor final m ínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 3.1 1

possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.

3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operaçõês no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa cornprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIIVIENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

4.1.1. vâlor unitário ou desconto...... (mensal, unitário elc., conÍorme o caso) e ...... (anual, total) do
item;

4.1.2. [,4arcai

4.1.3. Fabricante,

4.1.4. auánlidadç-çqtada, devendoire§0eifili§diôib]c.,q" . ...

4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1. O tiqjlante [NÃO] poderá oferecer propo.sta em quantitativo inferior ao máximo previsto para
contratação.

4.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objeto.

4.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
ômissão ou qualquer outro pretêxto.

4.5. Se o regime tributário da êmpresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a

cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
meses.

4.6. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seÍáo retidos na fonte
os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

4.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
üonlidas, em conÍormidade com o que dispõe o Termo de ReÍerênciâ, assumindo o proponente o
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5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitaçáo dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitaçáo, quando for o
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

5.4. lniciada a etapa competiliva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item

5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário íixado para abeÍtura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inÍerior ou percentual de desconto superior ao
último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no inlervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.9. O procedimenlo seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.10. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto e lechado", em
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.

5.11. A etapa de lances da sessáo pública terá duração inicial de 15 min (quinze minutos). Após esse prazo,
o sistema encaminhaÍá aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de tempo
de até 10 min (dez minutos), aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a
recepção de lances.
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compromisso de executar o ob.ieto licitado nos seus teÍmos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, Íerramentas e utensÍlios necessários, em quantidadês e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.7 .1. O prazo de validade da proposta não será inÍerior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentação.

4.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas rie regência de
contÍatações públicas federais, quando participarem de licitaçóes públicas;

4.7.3. Caso o critério dê julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação
do desconto oÍertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

4.8. O descumprimento dâs regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode
ênsejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoÇão das medidas necessárias ao exato cumprimento
da lei, nos termos do art. 71, inciso lX, da Constituição; ou condenação dos âgentes públicos responsáveis e
da empresa contratada ao pagamento dos prejuizos ao erário, caso veriÍicada a ocorrência de
superÍaturamento por sobrepreço na êxecução do contrato.

4.9. Em se tratando de serviços com Íornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o
licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que
regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com
base na Classificação Brasileiía de OcupaçÕes - CBO.

4.10. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo
aplicável ou dô salário-mínimo vigente, o que for maior.
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5.'12. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta
de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela possam ofertar
um lance final e fechado em até 05 min (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.12.1. Não havendo pelo menos três ofertas nas condiçóes definidas neste item, poderão os autores
dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado
em até 05 min (cinco minutos), o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

5.13. Após o término dos prazós estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances segundo
a ordem crescente de valores.

5.13.'1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores,
haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o máximo de três, nâ ordêm de
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o quâl será sigiloso até o
encerramento deste prazo.

5.14. Poderá o Pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa
fechada, caso nenhum licitanle classiÍcado na etapa de lance fechado atender às exigências de habilitação.

5.15. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser
desconsiderados pelo Pregoeiro, devendo a ocorrência ser comunicada imedÍatamente à autoridade
competente;

5.15.1. Na hipótese dosubitem anterior, a ocorrência será rêgistrada em campo pÍóprio do sistema.

5.16. Náo serão aceitcs dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

5.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valoÍ do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.18. No caso de desconexão corn o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico poderá permanecer acessÍvel aos licitantes para a recepçáo dos lances.

5.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 10 min
(dez minutos), a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participântes, no sÍtio eletrônico utilizado para divulgaçáo.

5.20. O Criterio de julgamento adotado será o menoÍ preço, conforme deÍinido neste Edital e seus anexos.

5.21. Caso o licitante nâo apÍesente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

5.22. As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até
5% (cinco por cento) acima Co melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.23. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para
desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no píazo de 5 (cinco) minutos
controlados pelo slstema, contados após a comunicação automática para tanto.

5.24. Caso a microempresa ou â enrpresa de pequeno porte melhor classiÍicada desista ou não se
manifeste no prazo estabêlecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para
o exercÍcio do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.25. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas
para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

5.26. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em relaçáo ao produto
estrangeiro, o critério de desempate será aplicado exclusivamente entre as propostas que fizerem jus às
margens de preferência, conforme regulamento.
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5.27. A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classiÍicação, de
maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances Íinais
da fase Íechada do modo de disputa aberto e fechado.

5.28. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto

no art. 60, § 1", da Lei no 14.133, de 2021, assegurando-se a preferência. sucessivamente, aos bens

produzidos:

5.28.1. no pais;

5.28.2. por empresas bÍasileiras;

5.28.3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de lecnologia no País;

5.28.4. por empresas que comprovem cumprimento de reseÍva de cargos prevista em lei para pessoa

com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acêssibilidade
previstas na legislação.

5.29. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrÔnico dentre as

propostas empatadas,

5.30. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Pregoeiro deverá encaminhar, pelo

sistema eletrónico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida

melhor proposta, vedada a nêgociaÇão em condiçóes diferentes das previstas neste Edital.

5.30.1. A negociaÇão sei-á realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.

5.30.2. O agente de contratação solicitará ao licitante melhor classiÍicado que, no prazo de 02 (duas)

horas, envie a proposta adequada ao último lancê ofertado após â nêgociação rcalizada, acompanhada,

se for o caso, dos documentos ccrnplemenlares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos

neste Edital e já apresêntados.

5.31. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a Íase de aceitaçáo e julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAIVENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado
êÍi primeiro lugar atende às condiçôes Cê participaçáo no certame, conÍorme previsto no art. 14 da Lêi no

14.133t2021 ,legislação correlata e no itern 2.5 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que

impeça a participação no certame ou a fLitura contratação, medianle a consulta aos seguintes cadastros:

6.1.1. STCAF;

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ôeis); e

6.í.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio
mâjoritário, por íorça da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n" 8.429, de 1992.

6.3. Caso conste na Consuita de Situação do licitante a exislência de Ocorrências lmpeditivâs lndiretas,
o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve Íraude por parte das empresas apontadas no Relatório de

OcorÍências lmpeditivas lndiretas. (lN n" 3/2018, art. 29, caput)

6.3.1. A tentativa de burla será verificada pôr meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outrosr. (lN n" 3/201e, art.29, §1o).
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6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
(lN no 3/2018, art. 29, §2o).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por Íalta de condição
de paÍticipação.

6.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e.iulgâmento, caso atendidas as condiçóes de
participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

6.5. Caso o licitante provisoriamente classiÍicado em primeiro lugaÍ tenha se utilizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se Íaz jus ao benefício, em conformidade com os itens e 3.6
desle edital.

6.6. Verificadas as condiçÕes de particrpação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro

examinará a proposta classiíicada em primeiro lugar quanto à adêquação ao objeto e à compatibilidade do
preÇo em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, obseÍvado o
disposto no artigo 29 a 35 da lN SEGES n" 73, de 30 de selembÍo de 2022.

6.7. Em se tratando de serviços com fornecimento de mâo de obra em regime de dedicação exclusiva, a

Íim de assegurar o tratamênto isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes
acordos, dissídios ou convençÕes coletivas dê trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração:

6.7 .1. [indicar os acordos, dissídios ou convençÕes coletivas];

6.7.2. O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilizaçáo obrigatória pelos

ticitantes, mas, ao longo da execução o)nlratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissidios
ou convençôes coletivas adotados por cada licitante/contratado.

6.8. Será desclassiíicada a proposta vencedora que:

6.8.1. contivervíciosinsanáveis;

6.8.2. não obedecer às especificaçóes técnicas contidas no Termo de Referência;

6.8.3. apresentar píeços inexequívêis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a
contratação;

6.8.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

6.8.5. apresentar desconÍormidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

6.9. No caso de bens e serviços em geral, é indÍcio de inexequibilidade das propostas valores inferiores a

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.

6.9.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do
pregoeiro, que comprove:

6.9.1.1. que ocustodo licitante ultrapassa o valorda proposta; e

6.9.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de iustificar o vulto da oferta.

6.10. Em contratação de serviços de êngenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade
ê sobrepreço cônsiderará o seguintê:

6.10.1. Nos regimes de execução por târeÍa, emprêitada por preçô global ou empreitada intêgral,

semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global

estimado;

6.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela

superação do valoi gtobal estimado e pela superaÇáo de custo unitário tido como Íelevante, conforme
planilha ânexa aô edital;
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6.10.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração,
independentemente do regime de êxecução.

6.10.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cu.ia proposta for inferior a 85% (oitenta

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença enlre este último e o valor
da proposta, sem pÍejuízo das demais garanlias exigíveis de acordo com a Lei.

6.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

6.12. Caso o cuslo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Adminiskação, o licitante
classíficado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos
valores adequados ao valor Íinal da sua proposta, sob pena de não aceitaçáo da proposta

6.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedoÍ será convocado a apresentar
à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários,
seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com dêtalhamenlo das BoniÍicaçôes e

Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor
Ílnal da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço
global, empreitada integral. contratação semi-integrada e contratação integrada, sxclusivamente para

eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional
aditamento posterior do contrato.

6.12.2. Em se tratando de serviços com fornecimênto de mão de obra em regime de dedicaçáo
exclusiva cuja produtividade seja mênsurável e indicada pela Administraçâo, o licitante devêrá indicar a
produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.

6.12.3. Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como reÍerência, ou
não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante
deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;

6.12.4. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela

Administraçáo como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, náo contrariem
dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade,

comprovem a exequibilidade da proposta.

6.12.5. Para efeito do subitem anterior, admilê-se a adequação técnica da metodologia emprêgada
pela contratada, visando assegurar a exêcução do objeto, desde que mantidas ás condiçóes para a justa

remuneração do seÍviço.

6.13. Para fins dê análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçÕes do objeto, poderá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área espêcializada no objeto.

6.14. Caso o Termo de ReÍerência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Íermo de Referência, sob pena de não aceitação da
proposta.

6.15. Por meio de mensagem no sislema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento
para a avaliação das amcstras, cuja presença será facultada a todos os inteÍessados, incluindo os demais

licitantes.

6.16. Os resultados das avaliaçÕes serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

6.17. No caso de não haver entÍegâ da amostra ou ocorrer atraso na entregâ, sem justificativa aceilâ pelo

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra Íora das especiÍicações previstas neste Edital, â propostã do

licitante será recusada.

6.18. Se a(s) amostra(s) apresentadã(s) pelo primeiro classificado náo fô(em) aceita(s), o Pregoeiro

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classiÍicado. Seguir-se-á com a
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veriícação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especiÍicaçóes
constantes no Termo de Referência.

7. DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1. A habilitação do licitante será verificada em meio as exigências editalícias, através da documentação
enviada através do sistema.

7.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à
conÍirmação daqueles exigidos nestê Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los,
em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, conforme Art. 38. §2o
do Decreto Federal 10.02412019.

7.3. Somente haverá a necessidade de compÍovação do preenchimento de requisitos mediante
apresêntação dos documentos originais náo-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital.

7.4. Náo seráo aceitos documentos de habilitação com indicaçáo de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos,

7.5. Se o licitante for a matriz, lodos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for
a Íilial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria
natuteza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da mat[iz.

7.5.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e fllial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento
dessas contribuiÇões.

7.6. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação Íelacionada nos itens a
seguir, para fins de habilitação:

7 .7. Habilitação jurídico:

7.7.1 . No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercanlis, a
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

7.7.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: CertiÍicado da Condição de
l\.4icroempreendedor lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio www. portaldoempreendedor.gov.br;

7.7.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI: ato constitutivo, estatulo ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial
da Íespectiva sede, acompanhado de documênto comprobatório de seus administradores;

7 .7 .4. lnscrição no Registro Público de Empresas l.4ercantis onde opera, com averbação no Registro
onde tem sede a matriz, no caso de ser a participante sucursal, filial ou agência;

7.7.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

7.7.6. No caso de cooperativa: ata de íundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sêde, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei n' 5.764, de 1971 :

7.7.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decÍeto de
autorizaçáo;

7 .7.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de sua primeira e última alteraçóes ou
da consolidação respectiva, sob pena de inabilitaçáol

7.8. Regularidade fiscal e kabalhista

w
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7.8.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conÍorme o caso;

7.8.2. Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários Íederais e à Dívida Ativa da Uniáo
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles Íelativos à Seguridadê Social, nos termos da Portaria
Conjunta no 1.751, de 0211012014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da
Fazenda Nacional.

7.8.3. Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, mediante
Certidáo Negativa de Débitos Estaduais;

7.8.4. Prova de Regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à
atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

7.8.5. Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou l\4unicipal, relativo ao domicílio
ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatÍvel com o objeto contratual;

7.8.6. Prova de Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.8.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa ou Positiva Com Efeito de Negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidaçáo das Leis do Trâbalho, âprovada pelo Decreto-Lei n' 5.452, de 1o de maio de 1943;

7.8.8. caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante inserção de declaração da Fazenda Estadual do seu
domicílio ou sede, ou outra equivalente, no sistema, na forma da lei;

7 .8.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou en]presa de
pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para eÍeito de comprovação de
regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação. Contudo,
constatado a perÍeita regularidade fiscal do licitante, será imediatamente apurado pela Procuradoria
Jurídica IVunicipal, onde se efetivará as medidas cabíveis a punição.

7.9. QualificaçâcEconômico-Financeira

7.9.1 . Certidão Negativa de Falência ou Recuperação .,udicial, ou liquidação judicial, conÍorme o
caso, expedidá pelo distribuidor da sede do liôitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de valiciade não
superior a 30 (trinta) dias da data da sua apresentaÇão;

7.5.2. Balanço PatÍimonial. demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contabeis dos 2 (dois) úitimos exercícios sociais;

7.9.2.'1. Serão aceitos o balanço patrimonial e demonstrações contábeis, transmitidos via SPED,
acompanhados do recibo de errtrega de escrituração contábil digital, respeitada a INRFB vigente.

7.9.2.2. As empresas constituídas no exercício em curso deverão apresentar cópia do Balanço de
Abertura ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os termos de abertura
e encerramento:

7.9.2.3, DeveÉ vir acompanhado do Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis os Termos de
Abertura e de Encerramento do Livro Oiário.

7.9.2.4. A boa situaÇão financeira do licitante será avaliada pelos írrdices de Liquidez Geral (LG),
Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das
fórmulas abaixo, com os valores extraídos dê seu balanço patrimonial:
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Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

Ativo Total

SG= Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante

Ativo Circulante
- Passtr o CirculanG

7.9.3. Garantia de manutenção da proposta, correspondente valor previsto abaixo:

R$ 45.764,95 (quarenta e um mil, setecentos e sessenta e quatro reais e noventa e cinco centavos)

7.9.3.1. A garantia de manutenção da proposta, quando não recolhida em moeda corrente nacional,

mas em qualquer outra das modalidades previstas a seguir, terá o prazo de validade de 90 (noventa)

dias, contado da data de entrega dos documentos de habilitaçâo e proposta de preços.

7.9.3,1 ,1. CAUÇÃO EM DINHEIRO OU EM TITULOS DA DÍVIDA PÚBLICA EMITIDOS SOB A

FORMA ESCRITURAL, fulEDIANTE REGISTRO EIM SISTEMA CENTRALIZADO DE LIQUIDAÇÃO

E DE CUSTÓDIA AUTORIZADO PELO BANCO CENTRAL DO BRASIL, E AVALIADOS POR SEUS

VALORES ECONÔMICOS, CONFORIVE DEFINIDO PELO MINISTÉRIO DA ECONON4IA;

7.9.3.1 .2. FIANÇA BANCÁR|A - A licitante entregará o documento original Íornecido pela

lnstituição que a concede.

7.9.3.1.3. SEGURO-GARANTIA - A apólice devêrá ser emitida em favor da Contratante.

7.9.3.1.4. TÍTULO DE CAP|TALIZAÇÃO CUSTEADO POR PAGAI\,4ENTO ÚNICO, COM

RESGATE PELO VALOR TOTAL,

7.10. QualificaçãoTécnica

7 .10.1. Registro ou inscrição da empresa licitanle no CREÁJCAU e/ou Conselho competente na qual
constem os seus responsáveis técnicos válido;

7.10.2. Comprovação de capacitação TÉCNICO-OPERACIONAL, mediante apresentação de ao

menos um Atestado de Capacidade Técnica, fornecido por Pessoa Jurídica de Direito Público ou Privado

devidamente assinado por pessoa física identificada, com o cargo/Íunção, em favor da licitante, relativo à

execução de obra ou serviço de engenharia similar ou superior, coirpatível com o objeto desta licitaçáo,

será considerada Parcela de Maior Relevância e Valor Significativo, comprovada no atestado do
profissional, a execuçáo do item abaixo, com quantidades mínimas conforme especiflcado:

ALVENARIA DE PEDRA ARGAN/ASSADA

(S/TRANSP): 1957,5 M3

(TRAÇo 1:3) C/ AGREGADOS PRODUzIDOS

PISO DE CONCRETO FCK = 15N4pa ESP= 12cm, ARI\,4ADO C/TELA DE AÇO: 3300N/2

AQU|SIÇÃO, ASSENT. E REiUNT. DE TUBO DE CONCRETO ARMADO D=80cm: 495lvl

7.10.3. Os responsáveis técnicos e/ou membros da equipe técnica acima mencionados deverão
pertencer ao quadro permanente da empresa licitante, na data prevista para entrega da proposta,
entendendo-se como tal, para Ílns deste certame, o sócio que comprove seu vínculo por intermédio de
contrato social/estatuto social; o administrador ou o dirêtor; o emprêgado devidamente registrado em

Pàrq. dê Crdàde Josê Costà Màtoe, o1 - Centrô | lpue,râ5 - Ceêrá
( Npl. o/ .,llo.n4o/oool.69 lE. 06..1201r{, {)
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Carteira de Trabalho e Previdência Social; e o prestador de serviços com contrato escrito Íirmado com o
licitante com Íirma reconhecida das partes.

7.10.4. Somente serão aceitos atestados expedidos após a conclusão do contrato ou se decorrido,
pelo menos um ano do início de sua execução, exceto se firmado para ser executado em prazo inferior,
confoÍme entendimento inco!'porado do Acórdão TCU Na 1214i2013 Plenário (133 "e)").

7.10.5. No decorrer da execução da obra, os proÍissionais de que trata este subitem poderão ser
substituídos, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja
aprovada pela Administração.

8. Outras Exigências

8.1. Declaração de que atendem aos recluisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade

das inÍormações prestadas, na forma da lei.

8.2. Dêclaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiôncia ê para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas especÍficas.

8.3. Declaração de que suas pÍopostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para

alendimento dcs direitos traball"iistas assegurados na Constituição Federal, nas Ieis trabalhistes, nas normas
inÍralegais, nas convenções coletivas de trabalho ê nos termos de ajustamento de conduta vigentBs na data

de entrega das propostas.

8.4. Declaração de qüe não utiliza de mão dê obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) anos em

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na

condição de aprêndiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos da Lei 9.854, 1999;

8.5. Certidão Específica da Junta Conrercial (constando todas as altemçóes das empresas), com ciata de

emissão não superior a 30 (trinta) dias.

9, DO TERIVO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EOUIVALENTE

9.1. Após a hornologação da licitação, êm sendo rcalizada a contÍatação, deverá ser firmado Termo de

Contrato, prorrogável na forma cios arts. 90 e 1 15, §5" da Lei n' 14.133121 .

9.2. O adJudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua ccnvocaçào,
para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuÍzo das sançóes
previstas neste Edital.

9.3. Alternativamenle à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do

Termo de Contrato, a Administraçãc poderá encaminhá-lo para assinatuÍa do adjudicatário, mediante
correspondéncia postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico, paÍa que seja assinado e
devolvido no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar da data de seu recebimento.

9.4. O prazo para assinatura e devolução do Termo de Contrato poderá ser prorrogadô, por igual período,
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administrâção.

9.5. Se o adjudicatário, no alo da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que mantém as
mesrnas condiÇões de habilitaÉo, ou quando, injustiÍicadamente, recusar-se à assinatura, poderá ser

convocado outro licitante para celebrar o ajuste, desde que respeitadas a ordem de classiíicaÇão e mantidas

as mesmas condições da proposta vencedora, sem prejuÍzo das sançóes previstas nesle edital e demais

normas legais petinentes.

P..q. d.r Ci.]ãce rosé Ço:ta lv,13ro! o1'cr,l1lrô lIUeÍàs-cêàrá
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9.6. Na hipótese de o vencedor da licitação náo comprovar as condiçÕes de habilitação consignadas no

edital ou se recusar a assinar o conlrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da

aplicaÇão das sançóes das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro

licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitaçáo,

analisada a proposta e eventuais documentos complernentares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a

ata de registro de preços.

10. DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCATIZAÇÃO

10.1. O recebimento e aceitação do objeto e de flscalizaçáo se Íarão através de fiscal de contrato e/ou
servidor técnico de responsabilidade da Secrêtaria de origem que acompanhará cada etapa de execução
atestando sua conclusáo.

10.2. A plante de implantaÇão será entregue ao vencendo após terminado todo tramite do processo de
licitaçáo.

.I í. DO REAJUSTE

11.1. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente mediante
requerimento da contralada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da data lrmite para a

a.presentação da proposta, pela variaçáo do índice INCC (índice Nacional de Custos da Construçáo), ou IPCA
(indice de Preço ao Consumidor Ampro) ou outro que vier a substituí-lo, e afelaÍá exclusivamente as
etapas/parcelas do empreendimento cujo atraso não decorra de culpa da contratada.

12, DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:.

12.1.í. dos licitantes que ar:eitarem cotâr o objeto com preço igual âo do adjudicatário, observada a
classificação na IicitaÉo; e

12,1.2. dos licitantes que mantiverem sua prcposta original

12.2. Será respeitada, nas contÍataçÕes, a ordem de classificaçáo dos licitantes ou fornecedores
registrados na ata.

12.2.1t A apÍesentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame êm
relação ao licitante fiais bem classiÍlcado.

12.2.2. Paru fins da ordem cte classificaÇão, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o ob.ieto com
preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será eÍetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

12.3.1. quando o licitante vencedor náo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçõês
estabelecidos no edital; ou

12.3.2. quando houver o cancelamento do Íegistro do fornecedor ou do registro de preços, nas
hipóteses previstas nos art. 28 e arl.29 db Decreto no 11 .462123.

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjLrdicatário
concordar com a conliataçáo nos termos em igual prazo e nas condições pÍopostas pelo primeiro classificado,
a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na Íorma prevista no edital,
poderá:
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12.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de
classificação, com vistas à obtençâo de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatáÍio; ou

12.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes,
obseÍvada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

í3, DOS RECURSOS

14. DAS INFRAÇÔES ADÍ\,'IINISTRATIVAS E SANÇÕÉS

14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

14.1.1. deixar dê êntregar a documentação exigida para o certame ou não êntregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/â pregoeiro/a durante o certame;

14.1 .2. Salvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justiíicado, não mantiver a proposta
em especial quando:

14.1 .2.1. náo enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

14.1.2.2. rccusarse a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

14.1.2.3. deixar de apresenlar amostra;

Lrn

t,àÍq.,l: tld,rdo ló,.e.oi f r r"1rt.).,, 0 i (e,rr r.r I lúLre.rê3 - Cê à.;
I r.ji r),,1ri1jir,i(r,1(r(]rt.a,) |.Ir,,!.rut,), rl

(88) 368s.1879
www.ipi,eiràs.ce.gov.br

13.1. A interposiçáo de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei no 14. í 33, de 2021.

13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

í3.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou
inabilitação do licitante:

13.3.í. a intenção de recorrer deverá ser maniÍeslada imediatamente, sob pena de preclusão;

13.3.2. o prazo para a manifestação da intençáo de recorrer será de í0 (dez) minutos.

'13.3.3. o p@zo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1o do aft. 17 da Lei no 14.133, de
2021, c pazo para apresentação das Íazôes recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo própÍio do sistema.

13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiveÍ editado o ato ou pÍoferido a decisâo recorrida, a qual
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão nô prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.

13.6. Os Íecursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes se!'á dê 3 (três) dias
úteis, contados da data da intimação pessoalou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.8. C recurso e o pedido de reconsideração teráo eíeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

13.9. C âcolhimento do recurso invalida [áo somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

'13.10. Os autos do processo permanecerão com vista Íranqueada aos inteÍessados no sítio elêtrônico
https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/indêx.php.
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14.1.2.4. aptesenlar proposta ou amostra em desacordo com as especiÍicações do edital;

14.1.3. náo celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.'1.3.1. recusar-se, sem justiÍicativâ, a assinar o contrato ou a ata de registÍo de preço, ou a aceitar
ou retirar o inslrumento equivalente no prazo estâbelecido pela Adminishação;

14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração
falsa duranle a licilação

14.1.5. Íraudar a licitação

14.1.6. comportar-se de modo inidÔneo ou cometer Íraude de qualquer natureza, em especial
quando:

14. í.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a iei;

14.1.6.2. induzi deliberadamente a erro no.iulgamento;

14.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

14.1.7 . praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitaçáo

14.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei n." 12.846, de 2013.

14.2. Com Íulcro na Lei n" 14.133, de 2021, a Administraçáo poderá, garantida a prévia defesa, aplicaraos
licitantes e/ou adjudicatários as sàguintes sançôes, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

14.2.1. advertência;

14.2.2. multal

14.2.3. impedimento de licitar e contratar e

14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação peranle a própria autoridade que

aplicou â penalidacie.

14.3. Na aplicação das sanções serão consideÍados:

14.3.1. a naturêza e a gravidade da infração cometida.

14.3.2. as peculiaridades do caso concreto

14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme noÍmas e

orientaçÕes dos órgãos de controle.

14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado.

14.4.'1 . Para as infraçóes previstas nos itens 14.1 .1 , 14.1.2 e 14.1 .3, a mulla será de 0,5o/o a 'l5o/o do
valor do contrato licitado.

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.'1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7 e 14.1.8' a multa será de
15yo a 30o/. do valor do contrato licitado.

14.5. As sançóes de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

14.6. Na apticação da sanção de multâ será Íacultada â deíesa do interessado no prazo de 15 (quinze)dias
úteis, contâdo da data de sua intimação.

'14.7 . A sançáo de impedimento de licitar e contralar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.'l, 14.'1.2 e 14.'Í .3, quando não se justificar a imposição

Pàíq da Cjdàde losé Coslà Màto!. Ol 'CenaÍo llpuêrras-Ceâaá
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de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do enle federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máxlmo de 3 (três) anos.

14.8. Poderá sêr aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitâr ou contratar,
em decorrência da prática das iqfrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.'l .5, 14.1 .6, '14.1 .7 e 14.1 .9, bern como
pelas infrações administrativas previstas nos itens 14. 1.1, 14.1 .2 e 14.1.3 que justiÍiquem a imposição de
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duraçãc observará o p[azo
previsto no art. 156, §5", da Lei n.' 14.13312021 .

14.9. A !'êcusa injustificada Co adjudicatário em assinâr o contrato ou a âta de registro de preço, ou êm
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no pÍazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.3,
caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda
da garantia de propcsta em favor do órgão ou entidadê promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4o da
lN SEGES/ME n.o 73, de 2022.

14.10. A apuÍação de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandaÍá a instauraçáo de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissáo composta por 2 (dois) ou mais servidore, que avaliârá fatos
e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o âdjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaÇão das sançÕes de advertência, multa e

impedimênto de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autDridade quê tiver
proferido a decisão recorrida, que, se nãô a.reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias Úteis, encaminhaÍá o

recurso com sua motivação à autoridade superior, que devêrá proferir sua decisáo no prazo máximo de 20
(r'inte) dias úteis, contado do iêcebiryrenlo clos autos.

14.12. Cabeíâ a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sânção de declaraçáo de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de.15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido nc prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do sêu recebimento.

14.13. O recurso e o pedido de reconsideraÉo terão efeito suspÊnsivo do ato ou da decisáo recoÍrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

'14.14. A aplicação das sançóes previstas nesle edital náo exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos dãnos causadcs.

'15. DA lt\,4PUGN1AÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO trE ESCLARECIMENTO

15. 1 . Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplir:ação da Lei no

1 a.133, de 2021 devendo protocolar o pedido até 3 (tÍês) dias úteis antes da data da abertura do certâme.

',5.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarêcimento será divulgado etn sítio eletrÔnico cficial
nc prazo de ate 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura cjo certame.

í53. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão sêr realizados por Íorma eletÍÔnica, pelos
plataÍorrna que foi realizado a licitação ou pode ser enviada por email: cpl.ipreiras@gmail.com

15.4. As impugnações e pedidos de esclârecimentos náo suspendem os prazos preYistos no certame.

15.4.1. A concessáo de eÍêilo suspênsivo à impugnação é medida excepcional e deverá se:" motivada
pelo agente de contrataçáo, nos autos do processo de licitação.

15.5. Acolhida a impugnaÇão, será deflnida e publtcada nova data para a realizaçáo do certame.

DAS DTSPOSTÇÔES GERA.iS

15.0. Se.rá civulqada ata da sessão Dública rto sistema eletrônico
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Agentê de Contratâçáo do Município
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15.7. Não havendo êxpediente ou ocorrendo qualqueÍ fato superveniente que impeça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que náo haja comunicaçáo em contrário, pelo Pregoeiro.

15.8. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário
de Brasília - DF.

'15.9. A homologação do resullado desta licitação não implicará direito à contÍatação.

15.10. As normas disciplinadoras da licitação seráo sempre inte.pÍetadas em Íavor da ampliaçáo da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princÍpio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contratação.

15.11. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentaçáo de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução
ou do resultado do processo licitatório.

15.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

15.'13. O desatêndimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamênto do licitante,
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.

15.14. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico https://municipios-licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php

15.15. lntegram este Edital, para todos os fins e eÍeitos, os seguintes anexos:

15.í5.1. ANEXO l- Termo de Referência

15.15.1 .1 . Apêndice do Anexo I - Estudo Técnico PÍeliminar

15.15.2. ANEXO ll- Minuta de Termo de Contrato

15.15.3. ANEXO lll - Minuta de Ata de Registro de Preços

15.1 5.4. ANEXO IV - Modelc de Declaraçôes.


